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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Instituto Monitor, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 6º da Del. CEE nº 41/04, solicitou a criação de 84 novos postos de educação a distância a serem instalados em empresas especificadas para atender a formação profissional em serviço.

O Instituto Monitor foi credenciado e autorizado pelo Parecer CEE nº 650/99, para oferecer cursos de ensino fundamental, médio, Técnico em Contabilidade, Eletrônica, Informática, Secretariado e Transações Imobiliárias na modalidade a distância.

A adequação de seus cursos aos termos da Del. CEE nº 41/04 foi reconhecida pelo Parecer CEE nº 07/2005.

O Instituto foi credenciado por este Colegiado para realizar exames finais de cursos de Educação de Jovens e Adultos para os alunos matriculados na própria escola.

Há Processo CEE nº 04/2005 que trata do recredenciamento no qual a Instituição solicita a criação dos novos postos.

O Conselheiro Francisco José Carbonari ao apreciar o pedido sobre a criação dos novos postos concluiu pela autorização. Este parecer foi rejeitado pelos votos contrários de cinco conselheiros da Câmara de Educação Básica. 

O Conselheiro Marcos Antonio Monteiro solicitou vista a este processo e emitiu Parecer nº 162/2005 não autorizando a criação dos postos e remetendo a solicitação à apreciação dentro do processo de recredenciamento. O Parecer foi aprovado pela Câmara de Educação Básica (com três votos contrários) e, por maioria, em deliberação plenária. 

Em 09-06-2005 o Instituto Monitor solicita reconsideração do parecer acima referido, indicando o cancelamento de alguns postos arrolados no primeiro pedido e apresentando os seguintes argumentos:

1. desde a publicação da Del.CEE nº 41/04 o Instituto se viu impedido de abrir novos postos;

2. a escola funciona há 66 anos e necessita dos postos para sobreviver, pois tem sua atuação principal focada nos cursos técnicos;

3. houve tratamento diferenciado em relação a outras instituições que tiveram subsedes autorizadas, sem serem condicionadas ao recredenciamento;

4. a Deliberação CEE nº 41/04, não vincula pedidos de instalação de novas subsedes ou postos a processos de recredenciamento.

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos e considerando que:

· a Deliberação CEE nº 41/04, embora não vincule os novos pedidos de postos a processos de recredenciamento, também não proíbe que assim se proceda;

· o Instituto Monitor difere das instituições que tiveram postos aprovados por, pelo menos,  duas razões:

- utiliza espaços físicos de órgãos públicos, sem qualquer fundamentação legal, uma vez que a instituição é pessoa jurídica de direito privado;

- o grande número de postos a serem implantados necessita de visão global da instituição o que será permitido com o recredenciamento.

Desta forma, considerando que a instituição já está com processo de recredenciamento em tramitação neste Colegiado, é recomendável que se aguarde sua conclusão.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Nega-se provimento ao pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 162/2005, pelas razões aduzidas neste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia ao Instituto Monitor e junte-se cópia ao Processo CEE nº 04/2005, que trata do recredenciamento.

São Paulo, 20 de junho de 2005

a) Consª. Mariléa Nunes Vianna 
                  Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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